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PORTARIA Nº 633/2025-GDPG/DPE/AM  

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 9º, inciso VIII, da Lei 
Complementar nº 01 de 30 de março de 1990, 
consolidada na forma do art. 9º da Lei Promulgada nº 
51 de 21 de julho de 2004; 
CONSIDERANDO a atribuição do Defensor Público- 
Geral para praticar atos de gestão administrativa, na 
forma do art. 9.º, inciso XII, da Lei Complementar 
Estadual n.º 01, de 30 de março de 1990; 
CONSIDERANDO o acúmulo de demanda resultante 
do expressivo aumento de intimações provenientes da 
2ª Vara Especializada em Crimes Contra a Dignidade 
Sexual e de Violência Doméstica Contra as Crianças e 
Adolescentes a partir de meados de 2023; 
CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 260/2025- 
GDPG/DPE/AM publicada no Diário Oficial da 
DPE/AM dia 12 de fevereiro de 2025, Ano 11, Edição 
2356, Pág. 2 de 67; 
CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 
24.0.000009228-9; 

DPE/AM dia 18 de março de 2025, Ano 11, Edição 
2377, Pág. 2-3 de 13; 

CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 
25.0.000004663-1; 

RESOLVE: 

PRORROGAR, até o dia 16 de abril de 2025, os 
efeitos da Portaria nº 452/2025-GDPG/DPE/AM 
publicada no Diário Oficial da DPE/AM dia 18 de 
março de 2025, Ano 11, Edição 2377, Pág. 2-3 de 13, 
referente à designação do servidor João Coelho de 
Souza para auxiliar os trabalhos perante a 2ª 
Defensoria Pública de 1ª Instância Criminal. 

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO 
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 10 de abril 
de 2025. 

 
Rafael Vinheiro Monteiro Barbosa 
Defensor Público Geral do Estado 

 

PORTARIA Nº 639/2025-GDPG/DPE/AM  

RESOLVE: 

PRORROGAR, a contar de 05 de abril de 2025, por 
apenas uma única vez, pelo período de 2 (dois) 
meses, os efeitos da Portaria nº 260/2025- 
GDPG/DPE/AM publicada no Diário Oficial da 
DPE/AM dia 12 de fevereiro de 2025, Ano 11, Edição 
2356, Pág. 2 de 67, referente à designação 
do servidor Rafael Pereira de Freitas para assessorar 
as atividades da 17ª Defensoria Pública de 1ª 
Instância Criminal, em caráter excepcional e sem 
prejuízo das atribuições ordinárias. 
Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO 
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 10 de abril 
de 2025. 

 
Rafael Vinheiro Monteiro Barbosa 
Defensor Público Geral do Estado 

 

PORTARIA Nº 635/2025-GDPG/DPE/AM  

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 9º, inciso VIII, da Lei 
Complementar nº 01 de 30 de março de 1990, 
consolidada na forma do art. 9º da Lei Promulgada nº 
51 de 21 de julho de 2004; 
CONSIDERANDO a atribuição do Defensor Público 
Geral para designar os membros da Defensoria 
Pública para o desempenho de tarefas especiais, em 
consonância com o art. 9º, inciso XI, da Lei 
Complementar Estadual n. 01, de 30 de março de 
1990; 
CONSIDERANDO o teor da Portaria nº 452/2025- 

GDPG/DPE/AM publicada no Diário Oficial da 

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 9º, inciso VIII, da Lei 
Complementar nº 01 de 30 de março de 1990, 
consolidada na forma do art. 9º da Lei Promulgada nº 
51 de 21 de julho de 2004; 

CONSIDERANDO a atribuição do Defensor Público 
Geral para designar os membros da Defensoria 
Pública para o desempenho de tarefas especiais no 
âmbito da Defensoria Pública do Estado do 
Amazonas, na forma do art. 9º, inciso XI da Lei 
Complementar Estadual n.º 01, de 30 de março de 
1990; 
CONSIDERANDO  a  Resolução   n.º 002/2013- 
CSDPE/AM,  que   regulamenta o   Plantão dos 
Defensores Públicos do Estado do Amazonas e dos 
servidores, com recentes alterações promovidas pela 
Resolução n.º 003/2024-CSDPE/AM, publicada no 
Diário Oficial Eletrônico da DPE/AM, ano 10, edição 
n.º 2.134, de 13 de março de 2024, pág.12; 
CONSIDERANDO a publicação do Ato Normativo n.º 
01/2024-GDPG/DPE/AM, no Diário Oficial Eletrônico 
da DPE/AM, Ano 10, Edição n.º 2.125, de 1º de março 
de 2024, pág. 3 e  4, que  regulamenta  o 
funcionamento dos plantões jurídicos e administrativo 
no âmbito da Defensoria Pública do Estado do 
Amazonas, alterada pelo Ato Normativo n.º 03/2024- 
GDPG/DPE/AM, publicado no Diário Oficial Eletrônico 
da DPE/AM, Ano 10, Edição n.º 2.138, de 19 de março 
de 2024, pág. 1; 
CONSIDERANDO a publicação da Portaria n.º 
1853/2024/GDPG/DPE/AM no Diário Oficial Eletrônico 
da DPE/AM, Ano 10, Edição n.º 2.285, de 23 de 
outubro de 2024, pág. 6, que altera o valor da 
gratificação de serviço especial às Defensoras e 
Defensores Públicos designados para o plantão de 
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atendimento da Defensoria Pública do Estado do 
Amazonas; 

CONSIDERANDO a publicação da Portaria n.º 
19/2025/GDPG/DPE/AM no Diário Oficial Eletrônico 
da DPE/AM, Ano 11, Edição n.º 2.330, de 07 de 
janeiro de 2025, pág. 10 a 13, que estabeleceu a 
Escala de Plantão Forense da Defensoria Pública do 
Estado do Amazonas da capital para o 1.º Semestre 
de 2025, pelo período de 7 de janeiro à 28 de junho 
de 2025; 
CONSIDERANDO a publicação da Portaria n.º 
597/2025/GDPG/DPE/AM no Diário Oficial Eletrônico 
da DPE/AM, Ano 11, Edição n.º 2.392 de 8 de abril de 
2025, pág. 1-2, que promoveu a 10.ª Alteração à 
Escala de Plantão Forense da Defensoria Pública do 
Estado do Amazonas da capital para o 1.º Semestre 
de 2025; 

CONSIDERANDO   o   teor   do   processo 
n.º 25.0.000004665-8; 

RESOLVE: 

I - ALTERAR a Portaria n.º 19/2025/GDPG/DPE/AM, 
publicada no Diário Oficial Eletrônico da DPE/AM, Ano 
11, Edição n.º 2.330, de 07 de janeiro de 2025, nos 
seguintes termos: 

II - AUTORIZAR a substituição da Defensora Pública 
Juliana Inoue Mariano Araújo, designada para a 
semana 21 do Plantão Criminal e Custódia I, que 
compreende o período de 25/05/2025 a 31/05/2025, 
pela Defensora Pública Laiane Tammy Abati; 
III - Os Anexos I e II da Portaria n.º 19/2025- 
GDPG/DPE/AM, passam a viger conforme anexo 
único, desta Portaria, disponibilizado no sítio 
eletrônico da Defensoria Pública do Estado do 
Amazonas, no link “Escala de Plantão - Atendimento e 
Custódia”. 
Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO 
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 11 de abril 
de 2025 

 
Rafael Vinheiro Monteiro Barbosa 
Defensor Público Geral do Estado 

 

PORTARIA Nº 640/2025-GDPG/DPE/AM  

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 9º, inciso VIII, da Lei 
Complementar nº 01 de 30 de março de 1990, 
consolidada na forma do art. 9º da Lei Promulgada nº 
51 de 21 de julho de 2004; 
CONSIDERANDO a atribuição do Defensor Público 
Geral para designar os membros da Defensoria 
Pública para o desempenho de tarefas especiais, em 
consonância com o art. 9º, inciso XI, da Lei 
Complementar Estadual n. 01, de 30 de março de 
1990; 
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 23, de 11 
de junho de 2024 do Tribunal de Justiça do Estado do 

Amazonas, que transformou unidades jurisdicionais, 
dentre elas a Vara de Crimes de Trânsito em 3º 
Juizado Especial da Fazenda Pública; 
CONSIDERANDO o teor da Portaria n.º 
397/2025/GDPG/DPE/AM, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico da DPE/AM dia 07 de março de 2025, Ano 
11, Edição 2370, Pág. 10 de 31; 
CONSIDERANDO o teor dos Processos nº 
24.0.000007842-1,   25.0.000000099-2  e 
25.0.000002997-4, 

RESOLVE: 

PRORROGAR, pelo período de 1 (um) mês, a contar 
de 09 de abril de 2025, os efeitos da Portaria n.º 
397/2025/GDPG/DPE/AM, publicada no Diário Oficial 
Eletrônico da DPE/AM dia 07 de março de 2025, Ano 
11, Edição 2370, Pág. 10 de 31, referente à 
designação a Defensora Pública Suelen Paes dos 
Santos Menta e a servidora Vanessa Silva Leite para 
atuarem perante a 3ª Vara do Juizado Especial da 
Fazenda Pública da Capital. 
Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO 
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 11 de abril 
de 2025. 

 
Rafael Vinheiro Monteiro Barbosa 
Defensor Público Geral do Estado 

 

PORTARIA Nº 643/2025-GDPG/DPE/AM  

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 9º, inciso VIII, da Lei 
Complementar nº 01 de 30 de março de 1990, 
consolidada na forma do art. 9º da Lei Promulgada nº 
51 de 21 de julho de 2004; 
CONSIDERANDO o constante no Processo SEI nº 
25.0.000004693-3, datado de 09/04/2025; 

RESOLVE: 

I - EXONERAR, a pedido, a contar de 20 de abril de 
2025, nos termos do artigo 88, inciso I, da Lei 
Complementar nº 01, de 30 de março de 1990, c/c 
artigo 55, da Lei nº 1.762, de 14 de novembro de 
1986, ANDRÉ AZEVEDO BELTRÃO, matrícula nº 
000.681-5A, ocupante do cargo de provimento efetivo 
de Defensor Público de 4ª Classe, do quadro da 
Defensoria Pública do Estado do Amazonas. 
Cientifique-se. Publique-se.Cumpra-se. 
GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO 
ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 11 de abril 
de 2025. 

 
Rafael Vinheiro Monteiro Barbosa 
Defensor Público Geral do Estado 
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PORTARIA Nº 169/2025-GSPG/DPE/AM        

A PRIMEIRA SUBDEFENSORA PÚBLICA GERAL 
DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 10.º, da Lei 
Complementar n.º 01 de 30 de março de 1990, 
consolidada na forma do art. 9.º da Lei Promulgada 
n.º 51 de 21 de julho de 2004 e alterada pela Lei 
Complementar n.º 267, de 11 de dezembro de 2024; 
CONSIDERANDO, a atribuição do Defensor Público 
Geral para praticar atos de gestão administrativa, na 
forma do art. 9.º, inciso XII, da Lei Complementar 
Estadual n.º 01, de 30 de março de 1990; 

CONSIDERANDO a Resolução n.º 13/2023- 
CSDPEAM, que criou os Órgãos de Atuação do 
Interior e Região Metropolitana, as Defensorias 
Públicas de substituição da Capital, fixa suas 
atribuições no âmbito da Defensoria Pública do 
Estado do Amazonas, altera as Resoluções nº 
004/2019-CSDPE/AM e nº 013/2019-CSDPE/AM, e dá 
outras providências; 
CONSIDERANDO o constante na Portaria n.º 
231/2024-GDPG/DPE/AM, Ano 10, Edição 2.126, pág. 
1-2, datada de 04 de março de 2024, que delegou à 
Subdefensora Pública Geral, as funções de 
organização e designação de membros para 
substituição em casos de férias, folgas, licenças e 
demais casos de afastamentos previstos em lei; 

CONSIDERANDO o teor do processo SEI n. 
25.0.000002300-3 e SGI n. 2500023; 

RESOLVE: 

I - DESIGNAR a Defensora Pública de 3ª 
Classe Bruna Costa de Farias para exercer, 
cumulativamente, suas funções na 2ª Defensoria 
Pública do Polo do Médio Amazonas, nos dias 20 e 21 
de março de 2025; 
II - DESIGNAR a Defensora Pública de 3ª 
Classe Camila Campos de Souza para exercer, 
cumulativamente, suas funções na 7ª Defensoria 
Pública do Polo do Médio Amazonas, nos dias 20 e 21 
de março de 2025 
III - ATRIBUIR o Adicional de Acumulação sobre os 
vencimentos das Defensoras Públicas mencionadas 
nos incisos I e II, proporcional aos períodos 
supracitados, na forma do art. 40, § 3º, da Lei 
Complementar Estadual n. 01, de 30 de março de 
1990, alterado pela Lei Complementar Estadual n. 
196, de 13 de maio de 2019, e regulamentado pela 
Resolução nº 013/2019 do Conselho Superior da 
Defensoria Pública, observado o limite de duas 
acumulações. 

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
GABINETE DA PRIMEIRA SUBDEFENSORIA 
PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 03 de abril de 2025. 

 
Ana Karoline Santos Pinto Rocha 

Primeira Subdefensora Pública Geral do Estado do 
Amazonas 

PORTARIA Nº 201/2025-GSPG/DPE/AM  

A PRIMEIRA SUBDEFENSORA PÚBLICA GERAL 
DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 10.º, da Lei 
Complementar n.º 01 de 30 de março de 1990, 
consolidada na forma do art. 9.º da Lei Promulgada 
n.º 51 de 21 de julho de 2004 e alterada pela Lei 
Complementar n.º 267, de 11 de dezembro de 2024; 
CONSIDERANDO, a atribuição do Defensor Público 
Geral para praticar atos de gestão administrativa, na 
forma do art. 9.º, inciso XII, da Lei Complementar 
Estadual n.º 01, de 30 de março de 1990; 

CONSIDERANDO a Resolução n.º 13/2023- 
CSDPEAM, que criou os Órgãos de Atuação do 
Interior e Região Metropolitana, as Defensorias 
Públicas de substituição da Capital, fixa suas 
atribuições no âmbito da Defensoria Pública do 
Estado do Amazonas, altera as Resoluções nº 
004/2019-CSDPE/AM e nº 013/2019-CSDPE/AM, e dá 
outras providências; 
CONSIDERANDO o constante na Portaria n.º 
231/2024-GDPG/DPE/AM, Ano 10, Edição 2.126, pág. 
1-2, datada de 04 de março de 2024, que delegou à 
Subdefensora Pública Geral, as funções de 
organização e designação de membros para 
substituição em casos de férias, folgas, licenças e 
demais casos de afastamentos previstos em lei; 

CONSIDERANDO o teor do processo SEI n. 
25.0.000003961-9; 

RESOLVE: 

I- CESSAR OS EFEITOS do inciso II, a contar do dia 
09 de abril de 2025, da Portaria nº 
173/2025/GSPG/DPE/AM, publicada no dia 3 de abril 
de 2025, ano 11, edição 2389, pág. 6 de 22, que 
designou o Defensor Público de 2ª Classe Arlindo 
Gonçalves dos Santos Neto para atuar na Defensoria 
Pública de Careiro Castanho/AM, a contar de 02 de 
abril de 2025; 
II - DESIGNAR a Defensora Pública de 4ª Classe 
Luisa Martins de Lana Nunes para exercer, 
cumulativamente, suas funções na Defensoria Pública 
do Careiro Castanho, no período de 09 a 27 de abril 
de 2025; 
III - ATRIBUIR o Adicional de Acumulação sobre os 
vencimentos da Defensora Pública mencionada no 
inciso II, proporcional ao período supracitado, na 
forma do art. 40, § 3º, da Lei Complementar Estadual 
n. 01, de 30 de março de 1990, alterado pela Lei 
Complementar Estadual n. 196, de 13 de maio de 
2019, e regulamentado pela Resolução nº 013/2019 
do Conselho Superior da Defensoria Pública, 
observado o limite de duas acumulações. 
CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

GABINETE DA PRIMEIRA SUBDEFENSORIA 
PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 09 de abril de 2025. 

 
Ana Karoline Santos Pinto Rocha 

Primeira Subdefensora Pública Geral do Estado do 
Amazonas 
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PORTARIA Nº 202/2025-GSPG/DPE/AM  

A PRIMEIRA SUBDEFENSORA PÚBLICA GERAL 
DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 10.º, da Lei 
Complementar n.º 01 de 30 de março de 1990, 
consolidada na forma do art. 9.º da Lei Promulgada 
n.º 51 de 21 de julho de 2004 e alterada pela Lei 
Complementar n.º 267, de 11 de dezembro de 2024; 
CONSIDERANDO a atribuição do Defensor Público 
Geral para praticar atos de gestão administrativa, na 
forma do art. 9.º, inciso XII, da Lei Complementar 
Estadual n.º 01, de 30 de março de 1990; 

CONSIDERANDO a Resolução n.º 13/2023- 
CSDPEAM, que criou os Órgãos de Atuação do 
Interior e Região Metropolitana, as Defensorias 
Públicas de substituição da Capital, fixa suas 
atribuições no âmbito da Defensoria Pública do 
Estado do Amazonas, altera as Resoluções nº 
004/2019-CSDPE/AM e nº 013/2019-CSDPE/AM, e dá 
outras providências; 
CONSIDERANDO o constante na Portaria n.º 
231/2024-GDPG/DPE/AM, Ano 10, Edição 2.126, pág. 
1-2, datada de 04 de março de 2024, que delegou à 
Subdefensora Pública Geral, as funções de 
organização e designação de membros para 
substituição em casos de férias, folgas, licenças e 
demais casos de afastamentos previstos em lei; 

CONSIDERANDO o Processo SEI nº 
25.0.000004093-5; 

RESOLVE: 

I - DESIGNAR, em caráter especial, o Defensor 
Público de 4ª Classe Vinicius Mariani Cruz Santana, 
para atuar em sessão de julgamento pela 11ª e 12ª 
Defensorias Públicas do Polo do Médio Amazonas, 
pelo processo 0600067-22.2024.8.04.7200, no dia 08 
de abril de 2025; 
II - ATRIBUIR ao Defensor Público mencionado neste 
ato o adicional previsto no art. 31, XI, da Lei nº 
4.077/2014, com redação dada pela Lei nº 
4.831/2019, no valor correspondente ao nível 2, do 
Anexo XII da mesma lei, para cada dia de atuação; 

III- ENQUADRAR a atuação do membro mencionado 
neste ato como 1 (uma) designação especial, por dia 
trabalhado, para fins de promoção, na forma do inciso 
IV do art. 17 da Resolução n.º 004/2018-CSDPE/AM. 
Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
GABINETE DA PRIMEIRA SUBDEFENSORIA 
PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 10 de abril de 2025. 

 
Ana Karoline Santos Pinto Rocha 

Primeira Subdefensora Pública Geral do Estado do 
Amazonas 

PORTARIA Nº 210/2025-GSPG/DPE/AM  

A PRIMEIRA SUBDEFENSORA PÚBLICA GERAL 
DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das 
atribuições, e; 
CONSIDERANDO o teor do Processo n.º 
25.0.000004433-7; 
CONSIDERANDO o que dispõe os artigos 65, 68 e 69 
da Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964; 
CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 95, § 2.º da 
Lei n. 14.133, de 01 de abril de 2021, e; 
CONSIDERANDO, ainda, o que consta na Resolução 
n.º 043/2014-CSDPE/AM; 

RESOLVE: 

I - AUTORIZAR a liberação de adiantamento para 
Mila Barreto do Couto, Defensora Pública, matrícula 
1350-1-A, no valor de R$ 360,00 (trezentos e 
sessenta reais), a ser depositado na conta bancária nº 
92742-2, agência 2472, banco Bradesco, conforme o 
artigo 2° da Resolução n. 43/2014-CSDPE/AM, de 19 
de setembro de 2014, para custear pequenas 
despesas de Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, 
no elemento de despesas 33.90.39.89; 
II - ESTABELECER, nos termos da Resolução n.º 
43/2014 – CSDPE/AM, de 19 de setembro de 2014, 
artigo 7.º, que o prazo de aplicação deste 
adiantamento é de 90 (noventa) dias, não devendo 
ultrapassar o término de exercício financeiro; 

III – ORIENTAR ao tomador de adiantamento que a 
prestação de contas deverá ser apresentada e 
formalizada no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos 
do artigo 9º da referida Resolução, contados da data 
imediata ao final do prazo de aplicação, sujeitando-se 
a tomada de contas, se não o fizer nesse prazo; 

IV – DETERMINAR ao setor competente a liberação 
dos recursos ao tomador. 

 

 
CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DA PRIMEIRA SUBDEFENSORIA 
PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 10 de abril de 2025. 

 
Ana Karoline Santos Pinto Rocha 

Primeira Subdefensora Pública Geral do Estado do 
Amazonas 

 
Ordenadora de Despesas 

 

 

PORTARIA Nº 212/2025-GSPG/DPE/AM  

A PRIMEIRA SUBDEFENSORA PÚBLICA GERAL 
DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das 
atribuições, e; 
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CONSIDERANDO o teor do Processo n.º 
25.0.000004335-7; 

CONSIDERANDO o que dispõe os artigos 65, 68 e 69 
da Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964; 
CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 95, § 2.º da 
Lei n. 14.133, de 01 de abril de 2021, e; 
CONSIDERANDO, ainda, o que consta na Resolução 
n.º 043/2014-CSDPE/AM; 

RESOLVE: 

I - AUTORIZAR a liberação de adiantamento para 
Fábio Bastos de Souza, Assistente Técnico de 
Defensoria, matricula nº 000.580-A, no valor de R$ 
1.000,00 (mil reais), a ser depositado na conta 
bancária nº 360390650, agência 0001, banco 077 - 
Inter, conforme o artigo 2° da Resolução n. 43/2014- 
CSDPE/AM, de 19 de setembro de 2014, para custear 
pequenas despesas de Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica, no elemento de despesas 33.90.39.89; 

II - ESTABELECER, nos termos da Resolução n.º 
43/2014 – CSDPE/AM, de 19 de setembro de 2014, 
artigo 7.º, que o prazo de aplicação deste 
adiantamento é de 90 (noventa) dias, não devendo 
ultrapassar o término de exercício financeiro; 
III – ORIENTAR ao tomador de adiantamento que a 
prestação de contas deverá ser apresentada e 
formalizada no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos 
do artigo 9º da referida Resolução, contados da data 
imediata ao final do prazo de aplicação, sujeitando-se 
a tomada de contas, se não o fizer nesse prazo; 
IV – DETERMINAR ao setor competente a liberação 
dos recursos ao tomador. 
CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DA PRIMEIRA SUBDEFENSORIA 
PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 10 de abril de 2025. 

 
Ana Karoline Santos Pinto Rocha 

Primeira Subdefensora Pública Geral do Estado do 
Amazonas 

 
Ordenadora de Despesas 

 
 
 

 

PORTARIA Nº 214/2025-GSPG/DPE/AM  

A PRIMEIRA SUBDEFENSORA PÚBLICA GERAL 
DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das 
atribuições, e; 

CONSIDERANDO o teor do Processo n.º 
25.0.000004425-6; 
CONSIDERANDO o que dispõe os artigos 65, 68 e 69 
da Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964; 
CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 95, § 2.º da 
Lei n. 14.133, de 01 de abril de 2021, e; 

CONSIDERANDO, ainda, o que consta na Resolução 
n.º 043/2014-CSDPE/AM; 

RESOLVE: 

I - AUTORIZAR a liberação de adiantamento para 
Juan Pedro Chenini de Carvalho Reis, Chefe Adjunto 
de Cerimonial e Eventos, matrícula n° 000.607-6A, no 
valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), a ser 
depositado na conta bancária nº 0029799-2, agência 
3734, banco Bradesco, conforme o artigo 2° da 
Resolução n. 43/2014-CSDPE/AM, de 19 de setembro 
de 2014, para custear pequenas despesas de Material 
de Consumo, no elemento de despesas 33.90.30.89; 
II - ESTABELECER, nos termos da Resolução n.º 
43/2014 – CSDPE/AM, de 19 de setembro de 2014, 
artigo 7.º, que o prazo de aplicação deste 
adiantamento é de 90 (noventa) dias, não devendo 
ultrapassar o término de exercício financeiro; 

III – ORIENTAR ao tomador de adiantamento que a 
prestação de contas deverá ser apresentada e 
formalizada no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos 
do artigo 9º da referida Resolução, contados da data 
imediata ao final do prazo de aplicação, sujeitando-se 
a tomada de contas, se não o fizer nesse prazo; 

IV – DETERMINAR ao setor competente a liberação 
dos recursos ao tomador. 
CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
GABINETE DA PRIMEIRA SUBDEFENSORIA 
PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 10 de abril de 2025. 

 
Ana Karoline Santos Pinto Rocha 

Primeira Subdefensora Pública Geral do Estado do 
Amazonas 

 
Ordenadora de Despesas 

 

 

PORTARIA Nº 1/2025-DCC/DPE/AM  

PORTARIA N.º 1/2025-DCC/DPE/AM 

A DIRETORIA DE COMPRAS E CONTRATOS DA 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 
AMAZONAS, no uso de suas atribuições legais, que 
lhe são conferidas pelo art. 19-B, VII, da Resolução 
n.º 006/2025CSDPEAM, de 14 de março de 2025, 
publicada no D.O.E. DPE/AM, edição n.º 2.375, pag. 
5/12 de 14.03.2025; 
CONSIDERANDO a deliberação do Defensor Público- 
Geral do Estado do Amazonas, nos autos do processo 
n.º 22.0.000010221-4, que delegou à Diretoria de 
Compras e Contratos a atribuição para notificar a 
empresa AIGP Serviços Empresariais LTDA. do 
resultado do processo sancionatório; 

CONSIDERANDO o Parecer n.º 141/2025/DAJAI, que 
sugeriu a aplicação de penalidade à empresa AIGP 
Serviços Empresariais LTDA.; 

CONSIDERANDO a decisão do Defensor Público- 
Geral, exarada por intermédio do Despacho n.º 
1580/2025-GDPG/DPE/AM, que acolheu o Parecer n.º 
141/2025/DAJAI; e 
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CONSIDERANDO o que preconiza o art. 84 da Lei 
2.794/2003, que regulamenta o processo 
administrativo no âmbito da Administração Pública 
Estadual. 
R E S O L V E: 

I. APLICAR à empresa AIGP Serviços Empresariais 
LTDA. a penalidade de advertência. 
II. NOTIFICAR  a empresa  AIGP Serviços 
Empresariais LTDA.  acerca da  aplicação  da 
penalidade acima referenciada para que, no prazo de 
10 (dez) dias úteis, contados da data da intimação, 
caso queira, apresente Recurso Administrativo. 
CERTIFIQUE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
DIRETORIA DE COMPRAS E CONTRATOS DA 
DEFENSORIA  PÚBLICA DO   ESTADO DO 
AMAZONAS, em Manaus, 10 de abril de 2025. 

MANUELA CANTANHEDE VEIGA ANTUNES 

Diretora de Compras e Contratos 

 

PORTARIA Nº 03/2025-/DPE/AM-SAÚDE  

O Defensor Público titular do Núcleo de Defesa da 
Saúde - NUDESA, abaixo subscrito, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 4º, VII da 
Lei Complementar nº 80/1994 e em conformidade com 
a Resolução nº 023/2022-CSDPE/AM; 
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 196 da 
Constituição Federal, a saúde é direito de todos e 
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco de 
doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação; 
CONSIDERANDO que a Defensoria Pública é 
instituição  permanente, essencial  à função 
jurisdicional   do  Estado,  incumbindo-lhe,  como 
expressão e instrumento do regime democrático, 
fundamentalmente, a orientação jurídica, a promoção 
dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, 
judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e 
coletivos, de  forma integral e gratuita,  aos 
necessitados, assim considerados na forma do inciso 
LXXIV do art. 5º da Constituição Federal; 
CONSIDERANDO a abertura do Processo Solar n° 
240520.596.002, em razão de denúncias realizadas 
pela Associação dos Portadores de Esclerose Múltipla 
do Amazonas, buscando esclarecimentos sobre a falta 
do medicamento; 
CONSIDERANDO que o fármaco está incluído no 
PCDT para esclerose múltipla; 
CONSIDERANDO as denúncias formalizadas pela 
Associação de Portadores de Esclerose Múltipla sobre 
a falta do medicamento Ocrelizumabe na Central 
Estadual de Medicamentos de Alto Custo (CEMA), 
essencial para o tratamento de pacientes com 
Esclerose Múltipla; 

CONSIDERANDO que a interrupção no fornecimento 
do Ocrelizumabe viola o princípio da dignidade 

humana (art. 1º, III, CF/88) e o direito à saúde (art. 6º, 
CF/88), expondo os pacientes  a riscos  de 
agravamento da doença e incapacidade funcional; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 9º, XVII da 
Resolução nº 021/2014-CSDPE/AM, o qual dispõe 
que este Núcleo de Defesa da Saúde prestará 
assistência jurídica  nas  causas em  que haja 
vulnerabilidade de direitos relativos ao atendimento da 
saúde pública e privada, facultando-lhe, nos termos 
do art. 9º-A do referido diploma, a atuação em 
demandas de natureza coletiva; 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 2º, 3º e 4º e 19 
da Resolução nº 023/2022-CSDPE/AM, que 
regulamenta o Procedimento Preparatório Coletivo - 
PPC, o Procedimento Coletivo - PC e os demais 
instrumentos formais para a tutela de direitos difusos, 
coletivos e individuais homogêneos, no âmbito da 
Defensoria Pública do Estado do Amazonas; 

RESOLVE: 

INSTAURAR o presente Procedimento Coletivo (PC), 
nos termos do art. 19 da Resolução n° 023/2022- 
CSDPE/AM, a fim de apurar, monitorar e acompanhar 
o fornecimento e distribuição do medicamento 
Ocrelizumabe; 

COMUNICAR à Defensoria Pública Geral acerca da 
instauração do presente PC, nos termos do art. 10, § 
1°, da Resolução n° 023/2022-CSDPE/AM, solicitando 
a publicação desta portaria no Diário Oficial 
Eletrônico; 
ENCAMINHAR esta portaria à Diretoria de 
Comunicação da Defensoria Pública do Estado do 
Amazonas, de modo a possibilitar o seu amplo 
conhecimento pela sociedade civil, disponibilizando o 
Núcleo de Defesa da Saúde para o recebimento de 
novas demandas que houver; 
COMUNICAR os polos e unidades descentralizadas 
do interior do Estado, a fim de franquear a atuação 
conjunta na coleta de demandas e no suporte aos 
assistidos; 
OFICIAR a Secretaria de Estado de Saúde (SES- 
AM) para que forneça as seguintes informações, no 
prazo de 10 (dez) dias: 
● Relatório com a listagem atualizada de pacientes 
que aguardam o fornecimento do medicamento 
Ocrelizumabe no âmbito da rede estadual de saúde, 
discriminando contendo todas as informações e 
documentos pertinentes de cada paciente; 
● Relatório com a listagem atualizada de pacientes 
contemplados com o referido medicamento, 
judicializados ou não, contendo todas as informações 
e documentos pertinentes de cada paciente; 
● As razões que levaram à interrupção do 
fornecimento do Ocrelizumabe na Central de 
Medicamentos do Amazonas (CEMA), indicando 
eventuais dificuldades logísticas, contratuais ou 
orçamentárias; 
● Quantidade atual em estoque do medicamento e 
previsão de reposição, especificando datas e 
quantitativos a serem adquiridos; 
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● Providências adotadas para garantir o acesso 
emergencial aos pacientes durante o 
desabastecimento, incluindo eventuais repasses a 
unidades hospitalares e fornecimento via ações 
judiciais; 

● Cronograma detalhado para regularização do 
fornecimento; 
● A existência de alternativas terapêuticas a serem 
oferecidas aos pacientes; 
● Mecanismos de transparência para informar os 
pacientes sobre a disponibilidade do medicamento; 

● Quais medidas estão sendo adotadas por esta 
Secretaria para realizar a divulgação pública de 
estoques de medicamentos, em cumprimento à lei 
federal 14.654/2023. 

 
Após, voltem conclusos para posteriores deliberações, 
em prazo não superior a 20 (vinte) dias. 
Certifique-se, cumpra-se e publique-se. 

 
Manaus, 09 de abril de 2025. 

 

 
ARLINDO GONÇALVES DOS SANTOS NETO 

Defensor Público 
Coordenador do Núcleo de Defesa da Saúde 

 

 

PORTARIA Nº 007/2025-/DPE/AM  

As Defensoras Públicas subscritoras, Daniele dos 
Santos Fernandes, designada na 1ª Defensoria 
Pública de 1ª Instância Especializada de Defesa dos 
Direitos dos Povos Indígenas e Comunidades 
Tradicionais do Polo de Maués; Renata Visco Costa 
de Almeida, atuando por designação na 2ª Defensoria 
Pública de 1ª Instância Especializada em Meio 
Ambiente e Questões Agrárias; e Saelli Miranda 
Lages, designada na 8ª Defensoria Pública do Polo do 
Rio Negro-Solimões, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 4º, inciso VII, da Lei 
Complementar nº 80/1994, e 
CONSIDERANDO o direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e o dever de defendê-lo e 
preservá- lo para as presentes e futuras gerações (art. 
225, caput, da CRFB); 
CONSIDERANDO que  compete à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios proteger 
o meio ambiente e combater a poluição em qualquer 
de suas formas (art. 23, VI, da CRFB); 
CONSIDERANDO que incumbe ao Poder Público 
definir, em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes  a serem 
especialmente protegidos, sendo a alteração e a 
supressão permitidas somente através de lei, vedada 
qualquer utilização que comprometa a integridade dos 
atributos que justifiquem sua proteção (art. 225, III, da 
CRFB); 

CONSIDERANDO que as condutas e atividades 
consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 
infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções 
penais e administrativas, independentemente da 
obrigação de reparar os danos causados (art. 225, § 
3º, da CRFB); 
CONSIDERANDO a edição da Lei nº. 3.355, de 26 de 
dezembro de 2008, que dispõe sobre a redefinição 
dos limites territoriais da Área de Proteção Ambiental 
da Margem Direita do Rio Negro, Setor Paduari- 
Solimões, criada pelo Decreto nº. 16.498, de 2 de abril 
de 1995, e redelimitada pela Lei nº. 2.646, de 22 de 
maio de 2001, e cria a Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável do Rio Negro, e dá outras providências; 
CONSIDERANDO que a Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável do Rio Negro tem como 
objetivo básico preservar a natureza e, ao mesmo 
tempo, assegurar as condições e os meios 
necessários para a reprodução e a melhoria dos 
modos e da qualidade de vida e manejo dos recursos 
naturais pelas comunidades tradicionais, bem como 
valorizar, conservar e aperfeiçoar o saber e as 
técnicas de manejo do ambiente, desenvolvido por 
essas populações (art. 3º da Lei Estadual nº. 3.355, 
de 26 de dezembro de 2008); 
CONSIDERANDO que a função social é cumprida 
quando a propriedade rural atende, simultaneamente, 
segundo critérios e graus de exigência estabelecidos 
em lei, aos requisitos de aproveitamento racional e 
adequado; utilização adequada dos recursos naturais 
disponíveis e preservação do meio ambiente; 
observância das disposições que regulam as relações 
de trabalho; exploração que favoreça o bem-estar dos 
proprietários e dos trabalhadores (art. 186, I a IV, da 
CRFB); 
CONSIDERANDO que a Comunidade Santo Antônio, 
localizada no município de Novo Airão/AM, está 
situada dentro dos limites territoriais da Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável do Rio Negro; 

CONSIDERANDO as disposições do Decreto n.º 
6.040/2007, que institui a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e 
Comunidades Tradicionais; 
CONSIDERANDO o Princípio da Dignidade da 
Pessoa Humana (art. 1.º, III, da CRFB); o direito 
fundamental à moradia digna (art. 6.º, caput, da 
CRFB); 
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 6.º, da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988, o qual estabelece os “direitos sociais a 
educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma 
desta Constituição”, conforme redação dada pela 
Emenda Constitucional n.º 90, de 2015; 
CONSIDERANDO o que dispõe art. 5º, da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988, estabelecendo que “todos são iguais perante a 
lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
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a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade”; 
CONSIDERANDO a garantia do direito de 
propriedade, assegurado pelo art. 5º, inciso XXII, da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988; 
CONSIDERANDO os termos do art. 3°-A, da Lei 
Complementar n.° 80, de 12 de janeiro de 1994, que 
estabelece enquanto objetivos da Defensoria Pública 
a primazia da dignidade da pessoa humana, a 
redução das desigualdades sociais e a prevalência e 
efetividade dos direitos humanos; 
CONSIDERANDO a   relevância que  a Lei 
Complementar nº 132, de 07 de outubro de 2009, 
atribuiu à promoção, conscientização e defesa dos 
Direitos Humanos, inclusive, entregando à Defensoria 
Pública as funções  institucionais  de promover 
prioritariamente a solução extrajudicial de litígios, de 
ajuizar ação civil pública ou de qualquer outra espécie 
de ação capaz de propiciar a adequada tutela dos 
direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
quando o resultado da demanda puder beneficiar 
grupo de pessoas hipossuficientes, além da missão 
de promover a mais ampla defesa de todo e qualquer 
direito fundamental dos necessitados; 
CONSIDERANDO  a   regulamentação   do 
Procedimento  Preparatório  Coletivo   (PPC),  do 
Procedimento   Coletivo  (PC), e  dos   demais 
instrumentos formais para a tutela de direitos difusos, 
coletivos e individuais homogêneos, no âmbito da 
Defensoria Pública do Estado do Amazonas, nos 
termos da RESOLUÇÃO Nº 023/2022-CSDPE/AM, 
publicada na data de 23 de novembro de 2022; 
CONSIDERANDO o que determina a RESOLUÇÃO 
Nº 023/2022-CSDPE/AM, o Procedimento Coletivo 
(PC) “é procedimento administrativo de natureza 
unilateral e facultativo, instaurado e presidido por 
defensor(a) público(a) e destinado a apurar fato que 
possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos 
individuais homogêneos, coletivos ou difusos, a cargo 
da Defensoria Pública, nos termos da legislação 
aplicável, servindo como preparação para o exercício 
das atribuições inerentes às suas funções 
institucionais”; 
CONSIDERANDO que, a par da norma supracitada, 
na tutela de direitos coletivos lato sensu, exercida por 
membro da Defensoria Pública do Estado do 
Amazonas, há necessidade de formação de convicção 
para o exercício responsável do direito de ação ou 
para a tomada de outras medidas de atribuição a 
serem exercidas em conjunto pela 2ª Defensoria 
Pública de 1ª Instância Especializada em Meio 
Ambiente e Questões Agrárias, bem como 1ª 
Defensoria Pública de 1ª Instância Especializada de 
Defesa dos Direitos dos Povos Indígenas e 
Comunidades Tradicionais e pela 8ª Defensoria 
Pública do Polo do Rio Negro- Solimões; 
CONSIDERANDO que, consoante art. 7°, inciso VI, 
da RESOLUÇÃO Nº 023/2022-CSDPE/AM, as 
medidas para formação de convicção da unidade 
podem estar relacionadas à orientação jurídica, a 

promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos 
os graus, judicial  e  extrajudicial,  dos  direitos 
individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, 
aos necessitados, na forma da lei; à proteção dos 
interesses  difusos,  coletivos  e    individuais 
homogêneos;  à adoção prioritária  de solução 
extrajudicial dos litígios, visando à composição entre 
as pessoas em conflito de interesses, por meio de 
mediação, conciliação, arbitragem e demais técnicas 
de composição e administração de conflitos; 
CONSIDERANDO que, ainda segundo a Resolução 
supra, na tutela de direitos coletivos lato sensu, 
exercida por membro da Defensoria Pública, há ainda 
ser obedecida a publicidade oficial para fins de 
conhecimento público, ressalvadas as exceções 
disciplinadas no ordenamento jurídico para tutela do 
interesse público, da segurança da sociedade e do 
Estado e da intimidade e da privacidade; 
CONSIDERANDO  também  que  a   publicidade 
consistirá na divulgação oficial com o exclusivo fim de 
conhecimento   público   mediante publicação da 
resolução de instauração do procedimento coletivo e, 
facultativamente, de extratos, no Diário Oficial da 
Defensoria Pública do Estado do Amazonas e, ainda, 
a critério do(a) Defensor(a) Presidente, na divulgação 
de outros atos componentes do procedimento, 
conforme estabelece o art. 8°, da RESOLUÇÃO Nº 
023/2022-CSDPE/AM; 
CONSIDERANDO a pretensão dos ribeirinhos da 
Comunidade Santo Antônio, localizada no município 
de Novo Airão/AM, no sentido de promover e 
assegurar o direito fundamental ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e à moradia digna dos 
povos tradicionais ali estabelecidos; 

 
CONSIDERANDO ainda a autorização do Defensor 
Público Geral do Estado para a atuação conjunta da 
8ª Defensoria Pública do Polo do Rio Negro-Solimões, 
da 1ª Defensoria Pública de 1ª Instância 
Especializada de Defesa dos Direitos dos Povos 
Indígenas e Comunidades Tradicionais do Polo de 
Maués e da 2ª Defensoria Pública de 1ª Instância 
Especializada em Meio Ambiente e Questões Agrárias 
em favor dos povos tradicionais ocupantes da 
Comunidade Santo Antônio, conforme Processo nº. 
25.0.000003844- 2. 

RESOLVE: 

INSTAURAR Procedimento Coletivo (PC) para fins de 
apurar possíveis danos ao meio ambiente decorrentes 
de ocupação irregular de terceiros e violação aos 
direitos de famílias ribeirinhas residentes na 
Comunidade Santo Antônio, em Novo Airão/AM, 
localizada em território da Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável do Rio Negro (RDS Rio 
Negro), criada pela Lei Estadual nº 3.355, de 
26/12/2008; 
COMUNICAR a Defensoria Pública Geral acerca da 
instauração do presente PC; 

COMUNICAR a população amazonense em geral 
acerca da instauração do presente PC, viabilizando o 
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encaminhamento das informações, solicitações e 
questionamentos afetos de forma centralizada; 

DETERMINO: 

REALIZAÇÃO de visita técnica na Comunidade Santo 
Antônio, em Novo Airão/AM para fins de apuração dos 
fatos narrados e possíveis ilegalidades ali cometidas; 

OFICIAR a Secretaria de Estado do Meio Ambiente do 
Amazonas – SEMA/AM no sentido de solicitar 
informações acerca da Reserva de Desenvolvimento 
Sustentável do Rio Negro – RDS Rio Negro, Unidade 
de Conservação Estadual, na Comunidade Santo 
Antônio, Novo Airão/AM, e em específico quanto às 
licenças ambientais concedidas referentes àquele 
espaço territorial, de modo a identificar possíveis 
ilegalidades e/ou ocupação irregular por terceiros; 

OFICIAR a associação GLOBAL THINKERS NOW 
BRASIL – GTN BRASIL a fim de que informe sobre as 
atividades realizadas na Comunidade Santo Antônio, 
em Novo Airão/AM, e quais as medidas adotadas pela 
associação em prol dos povos tradicionais que 
residem na Reserva de Desenvolvimento Sustentável 
do Rio Negro – RDS Rio Negro; 
DAR AMPLA DIVULGAÇÃO acerca da instauração 
deste PC, além do que, determinar o envio de cópia 
desta Portaria ao Diário Oficial Eletrônico da DPE/AM, 
a fim de dar-lhe a publicidade devida. Após, voltem 
conclusos para posteriores deliberações. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

 
2ª DEFENSORIA PÚBLICA DE 1ª INSTÂNCIA 
ESPECIALIZADA   EM   MEIO   AMBIENTE 
E QUESTÕES AGRÁRIAS, em Manaus/AM, 08 de 
abril de 2025. 

 
 

 
Daniele dos Santos Fernandes 

Defensora Pública designada na 1ª Defensoria 
Pública de 1ª Instância Especializada de Defesa dos 

Direitos dos Povos Indígenas e Comunidades 
Tradicionais do Polo de Maués 

 
 

 
Renata Visco Costa de Almeida 

Defensora Pública atuando por designação na 2ª 
Defensoria Pública de 1ª Instância Especializada em 

Meio Ambiente e Questões Agrárias 
 
 

 
Saelli Miranda Lages 

Defensora Pública designada na 8ª Defensoria 
Pública do Polo do Rio Negro-Solimões 

 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 

 

 
A Coordenadoria de Licitações da Defensoria Pública 
do Estado do Amazonas – DPE/AM torna público, 
para conhecimento dos interessados, o seguinte 
procedimento licitatório: 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90004/2025-CL/DPE/AM 

OBJETO: Formação de registro de preços para 
eventual aquisição de armários, com intuito de 
atender às necessidades da Defensoria Pública do 
Estado do Amazonas – DPE/AM. 

Data e horário de início de recebimento das 
propostas: a partir do dia 11/04/2025 às 09:00 horas 
(horário de Brasília). 

Data e horário da abertura da sessão do Pregão 
Eletrônico: 29/04/2025 às 10:00 horas (horário de 
Brasília). 

O Edital estará à disposição dos interessados no 
endereço eletrônico: https://www.gov.br/compras/pt- 
br, a partir do dia 11/04/2025. 

O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública 
online pela INTERNET, através do portal de Compras 
Governamentais – Comprasnet-SIASG, com endereço 
eletrônico “https://www.gov.br/compras/pt-br”. 

Manaus, 11 de abril de 2025. 
Cynthia Dantas de Brito Rebelo 

Coordenadora de Licitações da Defensoria Pública do 
Estado do Amazonas 

http://www.gov.br/compras/pt-
http://www.gov.br/compras/pt-br
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PORTARIA Nº 456/2025-GDPG/DPE/AM  

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 9º, inciso VIII, da Lei Complementar n.º 01 de 30 de março de 1990, consolidada na forma do art. 9º da 
Lei Promulgada n.º 51, de 21 de julho de 2004; 
CONSIDERANDO a atribuição do Defensor Público Geral para designar os membros da Defensoria Pública 
para o desempenho de tarefas especiais no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Amazonas, na forma do 
art. 9º, inciso XI da Lei Complementar Estadual n.º 01, de 30 de março de 1990; 
CONSIDERANDO o teor do Processo SEI nº 25.0.000003423-4; 

RESOLVE 

I – DESIGNAR as servidoras Márcia Maria Moraes da Silva e Cássia Caroline Araújo de Oliveira para realizar as 
atividades educativas do Projeto “Papo por Elas”, fora do horário do expediente regular, no período de 17 de 
março a 11 de abril de 2025; 
II – ATRIBUIR às servidoras mencionadas o adicional previsto no art. 31, inciso XI, da Lei n.º 4.077/2014, com 
redação dada pela Lei n.º 4.831/2019, no valor correspondente ao nível 1, do Anexo XII da mesma lei, a cada 2 
(duas) atividades realizadas, sendo o saldo de audiências remanescentes a ser somado em ações 
subsequentes. 

Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 11 de abril de 
2025. 

 
Rafael Vinheiro Monteiro Barbosa 
Defensor Público Geral do Estado 

 
 

 
ANEXO 

 

 
Servidoras 

 
Data 

 
Local 

Quantidade de adicional 
nível 1 

 
Saldo 

Márcia Maria Moraes da 
Silva 

Cássia Caroline Araújo de 
Oliveira 

 
17/03/2025 

Escola Estadual Padre Pedro 
Gislandy 

5 1 

 
25/03/2025 

Escola Estadual Benjamin 
Magalhães Brandão 

 
26/03/2025 

Escola Estadual Benjamin 
Magalhães Brandão 

 
31/03/2025 

Escola Estadual Benjamin 
Magalhães Brandão 

 
01/04/2025 

Escola Estadual Benjamin 
Magalhães Brandão 

 
02/04/2025 

Escola Estadual Benjamin 
Magalhães Brandão 

03/04/2025 CETI Áurea Pinheiro Braga 

 
08/04/2025 

Escola Estadual Presidente Castelo 
Branco 
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09/04/2025 
Escola Estadual Presidente Castelo 

Branco 

  

 
10/04/2025 

Escola Estadual Presidente Castelo 
Branco 

 
11/04/2025 

Escola Estadual Presidente Castelo 
Branco 

 
PORTARIA Nº 616/2025-GDPG/DPE/AM  

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 9º, inciso VIII, da Lei Complementar nº 01 de 30 de março de 1990, consolidada na forma do art. 9º da 
Lei Promulgada nº 51 de 21 de julho de 2004; 
CONSIDERANDO as atribuições legais previstas nos incisos XI e XII, do artigo 18, da Lei Complementar nº 01, 
de 30 de março de 1990, conforme texto consolidado publicado no DOE de 21 de março de 2005, e no art. 14, 
III, do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Amazonas (Resolução nº 
004/2012-CSDPE/AM); 

CONSIDERANDO a criação do quadro de Servidores Auxiliares da Defensoria Pública do Estado do Amazonas 
e o respectivo Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações, disposto no art. 11 da Lei nº 4.077/2014, de 11 de 
setembro de 2014; 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 25 e 26 da Resolução nº 015/2018-CS/DPE/AM, de 25 de junho de 
2018; 
CONSIDERANDO o Relatório Conclusivo de Estágio Probatório expedido pela Comissão de Avaliação Especial 
de Desempenho, conforme o Parecer nº 27/2025-CG/DPE/AM, exarado pela Corregedoria Geral do Estado do 
Amazonas, em 01/04/2025 e Parecer nº 165/2025-DAJAI/DPE/AM, de 07/04/2025; 
CONSIDERANDO o constante no Processo nº 23.0.000005751-7, datado de 20/04/2023; 

RESOLVE: 

I - CONFIRMAR, no cargo de Assistente Técnico de Defensoria - Assistente Técnico Administrativo, o 
servidor MATHEUS TEIXEIRA DE ALMEIDA, em virtude da conclusão favorável no estágio probatório ocorrido 
no período de 10/02/2022 a 10/02/2025; 

II - ENQUADRAR, nos termos do disposto no Anexo X da Lei nº 4.077, de 11 de setembro de 2014 e suas 
alterações, o servidor conforme abaixo especificado: 

 
Nome 

 
Cargo 

 
Classe/Padrão 

Atual 

Contagem de 
Tempo da 1ª 
Progressão 

Classe/Padrão após a 
1ª Progressão 
(automática) 

Matheus 
Teixeira de 

Almeida 

Assistente Técnico de 
Defensoria - Assistente 
Técnico Administrativo 

 
A/1 

10/02/2022 

a 
10/02/2025 

 
A/2 = Horizontal 

III - PROVIDENCIAR a progressão horizontal do servidor, nos termos do disposto no artigo 21 da Lei nº 
4.077/2014, publicada em 11 de setembro de 2014, com efeitos financeiros a partir do dia 01/03/2025. 
Cientifique-se. Publique-se. Cumpra-se. 
GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 10 de abril 
de 2025. 

 
Rafael Vinheiro Monteiro Barbosa 
Defensor Público Geral do Estado 

 

PORTARIA Nº 617/2025-GDPG/DPE/AM  

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 9º, inciso VIII, da Lei Complementar nº 01 de 30 de março de 1990, consolidada na forma do art. 9º da 
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Lei Promulgada nº 51 de 21 de julho de 2004; 
CONSIDERANDO as atribuições legais previstas nos incisos XI e XII, do artigo 18, da Lei Complementar nº 01, 
de 30 de março de 1990, conforme texto consolidado publicado no DOE de 21 de março de 2005, e no art. 14, 
III, do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Amazonas (Resolução nº 
004/2012-CSDPE/AM); 

CONSIDERANDO a criação do quadro de Servidores Auxiliares da Defensoria Pública do Estado do Amazonas 
e o respectivo Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações, disposto no art. 11 da Lei nº 4.077/2014, de 11 de 
setembro de 2014; 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 25 e 26 da Resolução nº 015/2018-CS/DPE/AM, de 25 de junho de 
2018; 
CONSIDERANDO o Relatório Conclusivo de Estágio Probatório expedido pela Comissão de Avaliação Especial 
de Desempenho, conforme o Parecer nº 31/2025-CG/DPE/AM, exarado pela Corregedoria Geral do Estado do 
Amazonas, em 01/04/2025 e Parecer nº 163/2025-DAJAI/DPE/AM, de 07/04/2025; 
CONSIDERANDO o constante no Processo nº 23.0.000005561-1, datado de 18/04/2023; 

RESOLVE: 

I - CONFIRMAR, no cargo de Analista Jurídico de Defensoria - Ciências Jurídicas, o servidor RAFAEL DE 
CARVALHO VIEGAS, em virtude da conclusão favorável no estágio probatório ocorrido no período de 
10/02/2022 a 10/02/2025; 

II - ENQUADRAR, nos termos do disposto no Anexo X da Lei nº 4.077, de 11 de setembro de 2014 e suas 
alterações, o servidor conforme abaixo especificado: 

 
Nome 

 
Cargo 

 
Classe/Padrão 

Atual 

Contagem de 
Tempo da 1ª 
Progressão 

 
Classe/Padrão após a 1ª 
Progressão (automática) 

Rafael de 
Carvalho 
Viegas 

Analista Jurídico de 
Defensoria - Ciências 

Jurídicas 

 
A/1 

10/02/2022 
a 

10/02/2025 

 
A/2 = Horizontal 

III - PROVIDENCIAR a progressão horizontal do servidor, nos termos do disposto no artigo 21 da Lei nº 
4.077/2014, publicada em 11 de setembro de 2014, com efeitos financeiros a partir do dia 01/03/2025. 
Cientifique-se. Publique-se. Cumpra-se. 
GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 10 de abril 
de 2025. 

 
Rafael Vinheiro Monteiro Barbosa 
Defensor Público Geral do Estado 

 

PORTARIA Nº 627/2025-GDPG/DPE/AM  

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 9º, inciso VIII, da Lei Complementar nº 01 de 30 de março de 1990, consolidada na forma do art. 9º da 
Lei Promulgada nº 51 de 21 de julho de 2004; 

CONSIDERANDO as atribuições legais previstas nos incisos XI e XII, do artigo 18, da Lei Complementar nº 01, 
de 30 de março de 1990, conforme texto consolidado publicado no DOE de 21 de março de 2005, e no art. 14, 
III, do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Amazonas (Resolução nº 
004/2012-CSDPE/AM); 
CONSIDERANDO a criação do quadro de Servidores Auxiliares da Defensoria Pública do Estado do Amazonas 
e o respectivo Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações, disposto no art. 11 da Lei nº 4.077/2014, de 11 de 
setembro de 2014; 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 25 e 26 da Resolução nº 015/2018-CS/DPE/AM, de 25 de junho de 
2018; 
CONSIDERANDO o Relatório Conclusivo de Estágio Probatório expedido pela Comissão de Avaliação Especial 
de Desempenho, conforme o Parecer nº 30/2025-CG/DPE/AM, exarado pela Corregedoria Geral do Estado do 
Amazonas em 01/04/2025, e Parecer nº 164/2025-DAJAI/DPE/AM, de 07/04/2025; 
CONSIDERANDO o constante no Processo nº 23.0.000005557-3, datado de 18/04/2023; 

RESOLVE: 
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I - CONFIRMAR, no cargo de Analista Jurídico de Defensoria - Ciências Jurídicas, o servidor ANTÔNIO LUCAS 
FEITOZA PANTOJA, em virtude da conclusão favorável no estágio probatório ocorrido no período de 
10/02/2022 a 10/02/2025; 
II - ENQUADRAR, nos termos do disposto no Anexo X da Lei nº 4.077, de 11 de setembro de 2014 e suas 
alterações, o servidor conforme abaixo especificado: 

 

 
Nome 

 
Cargo 

 
Classe/Padrão 

Atual 

Contagem de 
Tempo da 1ª 
Progressão 

 
Classe/Padrão após a 1ª 
Progressão (automática) 

Antônio Lucas 
Feitoza 
Pantoja 

Analista Jurídico de 
Defensoria - Ciências 

Jurídicas 

 
A/1 

10/02/2022 

a 
10/02/2025 

 
A/2 = Horizontal 

III - PROVIDENCIAR a progressão horizontal do servidor, nos termos do disposto no artigo 21 da Lei nº 
4.077/2014, publicada em 11 de setembro de 2014, com efeitos financeiros a partir do dia 01/03/2025. 
Cientifique-se. Publique-se. Cumpra-se. 
GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 10 de abril 
de 2025. 

 
Rafael Vinheiro Monteiro Barbosa 
Defensor Público Geral do Estado 

 

PORTARIA Nº 637/2025-GDPG/DPE/AM  

O DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 9º, inciso VIII, da Lei Complementar nº 01 de 30 de março de 1990, consolidada na forma do art. 9º da 
Lei Promulgada nº 51 de 21 de julho de 2004; 

CONSIDERANDO a atribuição do Defensor Público Geral para praticar atos de gestão administrativa, na forma 
do art. 9º, inciso XII, da Lei Complementar Estadual nº 01, de 30 de março de 1990; 
CONSIDERANDO a atribuição do Defensor Público Geral para designar os membros da Defensoria Pública 
para o desempenho de tarefas especiais no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Amazonas, na forma do 
art. 9º, inciso XI da Lei Complementar Estadual nº 01, de 30 de março de 1990; 
CONSIDERANDO a publicação do Ato Normativo nº 01/2025-GDPG/DPE/AM, no Diário Oficial Eletrônico da 
DPE/AM, Ano 11, Edição nº 2.338, de 17 de janeiro de 2025, pág. 4-6/18, que regulamenta o funcionamento dos 
plantões jurídicos e administrativo no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Amazonas; 
CONSIDERANDO a publicação da Portaria n.º 2354/2024/GDPG/DPE/AM no Diário Oficial Eletrônico da 
DPE/AM, Ano 10, Edição n.º 2.326, de 30 de dezembro de 2024, pág. 1 a 3, que estabeleceu a Escala da 
Secretaria de Plantão da Defensoria Pública do Estado do Amazonas para o 1º semestre de 2025, pelo período 
de 7 de janeiro à 28 de junho de 2025; 

CONSIDERANDO a publicação da Portaria n.º 408/2025/GDPG/DPE/AM no Diário Oficial Eletrônico da 
DPE/AM, Ano 11, Edição n.º 2.372 de 11 de março de 2025, pág. 10-13/22, que promoveu a 1.ª Alteração à 
Escala da Secretaria de Plantão da Defensoria Pública do Estado do Amazonas para o 1º semestre de 2025; 

CONSIDERANDO a publicação da Portaria n.º 453/2025/GDPG/DPE/AM no Diário Oficial Eletrônico da 
DPE/AM, Ano 11, Edição n.º 2.376 de 17 de março de 2025, pág. 10-12, que promoveu a 2.ª Alteração à Escala 
da Secretaria de Plantão da Defensoria Pública do Estado do Amazonas para o 1º semestre de 2025; 
CONSIDERANDO a publicação da Portaria n.º 514/2025/GDPG/DPE/AM no Diário Oficial Eletrônico da 
DPE/AM, Ano 11, Edição n.º 2.384 de 27 de março de 2025, pág. 11-13, que promoveu a 3.ª Alteração à Escala 
da Secretaria de Plantão da Defensoria Pública do Estado do Amazonas para o 1º semestre de 2025; 
CONSIDERANDO o teor do Processo 25.0.000004671-2; 

RESOLVE: 

I - SUBSTITUIR a servidora Iza Florêncio Nunes, designada para apoio na Secretaria de Plantão da 
Defensoria Pública do Estado do Amazonas, no período de 13/04/2025 a 19/04/2025 (Semana 15), pelo servidor 
Thiago Pimentel da Silva; 
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II - AUTORIZAR a permuta entre os servidores Luciana de Oliveira Castro e Luiz Eduardo Caldas Garcia, 
designados originalmente para as semanas 16 e 17 do Plantão, pelos períodos de 20/04/2025 a 26/04/2025 e 
de 27/04/2025 a 03/05/2025; 
III – O anexo da Portaria n.º 2354/2024GDPG/DPE/AM, passa a viger conforme anexo único, desta Portaria. 
GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 10 de abril 

de 2025 

 
Rafael Vinheiro Monteiro Barbosa 
Defensor Público Geral do Estado 

 
ANEXO ÚNICO 

SEMANA PERÍODO SERVIDOR(A) SERVIDOR(A) SERVIDOR(A) 

SEMANA 
01 

07/01/2025 a 
11/01/2025 

 
Karen Alves dos Santos 

Jeocifrane da Silva de 
Lima 

 
Matheus Morais Brasil 

SEMANA 
02 

12/01/2025 a 
18/01/2025 

Kelven Robert Oliveira de 
Castro 

Luiz Eduardo Caldas 
Garcia 

 
Ranniely Martins Barros 

SEMANA 
03 

19/01/2025 a 
25/01/2025 

Rebeca Praia Pereira 
Nobrega 

 
Iza Florencio Nunes 

Jeocifrane da Silva de 
Lima 

SEMANA 
04 

26/01/2025 a 
01/02/2025 

Eliete Ferreira de 
Menezes 

Jorge Roberto Braga do 
Nascimento 

Kamyle Regina da Silva 
Calado 

SEMANA 
05 

02/02/2025 a 
08/02/2025 

 
Julyana Moleiro Carneiro 

 
Thiago Pimentel da Silva 

 
Ranniely Martins Barros 

SEMANA 
06 

09/02/2025 a 
15/02/2025 

Rafaela Barbosa 
Nascimento 

Kelven Robert Oliveira de 
Castro 

 
Iza Florencio Nunes 

SEMANA 
07 

16/02/2025 a 
22/02/2025 

 
Camila Barbosa Rosas 

Rebeca Praia Pereira 
Nobrega 

Tatiana Dantas Dib 
Shimizu 

SEMANA 
08 

23/02/2025 a 
01/03/2025 

 
Karen Alves dos Santos 

 
Daniel Ribeiro Calheiros 

 
Ranniely Martins Barros 

SEMANA 
09 

02/03/2025 a 
08/03/2025 

Luciana de Oliveira 
Castro 

Luiz Eduardo Caldas 
Garcia 

 
Daniel dos Anjos Thury 

SEMANA 
10 

09/03/2025 a 
15/03/2025 

Amanda Rebeca 
Monteiro Guimarães 

 
Thiago Pimentel da Silva 

 
Matheus Morais Brasil 

SEMANA 
11 

16/03/2025 a 
22/03/2025 

 
Julyana Moleiro Carneiro 

Rebeca Praia Pereira 
Nobrega 

 
Camila Barbosa Rosas 

SEMANA 
12 

23/03/2025 a 
29/03/2025 

Eliete Ferreira de 
Menezes 

Rafaela Barbosa 
Nascimento 

Jorge Roberto Braga do 
Nascimento 

SEMANA 
13 

30/03/2025 a 
05/04/2025 

Amanda Rebeca 
Monteiro Guimarães 

 
Daniel Ribeiro Calheiros 

 
Karen Alves dos Santos 



SEXTA-FEIRA, 11 DE ABRIL DE 2025 Ano 11, Edição 2395 Pág. 15 de 20 

Rafael Vinheiro Monteiro Barbosa 
Defensor Público Geral 

Ana Karoline Santos Pinto Rocha 
1ª Subdefensora Pública Geral 

Marco Aurélio Martins da Silva 
2º Subdefensor Público Geral 

Clóvis Roberto Soares Muniz Barreto 
Corregedor Geral 

 

 

 

 

SEMANA 
14 

06/04/2025 a 
12/04/2025 

Marciel Moraes dos 
Santos 

Kelven Robert Oliveira de 
Castro 

 
Rafael Silva Oliveira 

SEMANA 
15 

13/04/2025 a 
19/04/2025 

Luís Carlos dos Santos 
Resende 

 
Daniel dos Anjos Thury 

 
Thiago Pimentel da Silva 

SEMANA 
16 

20/04/2025 a 
26/04/2025 

Luís Carlos dos Santos 
Resende 

Luiz Eduardo Caldas 
Garcia 

 
Daniel dos Anjos Thury 

SEMANA 
17 

27/04/2025 a 
03/05/2025 

Eliete Ferreira de 
Menezes 

Vitória Gabriela Pinheiro 
de Araújo 

Luciana de Oliveira 
Castro 

SEMANA 
18 

04/05/2025 a 
10/05/2025 

 
Laysse Lima Dias 

Amanda Rebeca 
Monteiro Guimarães 

 
Thiago Pimentel da Silva 

SEMANA 
19 

11/05/2025 a 
17/05/2025 

Tatiana Dantas Dib 
Shimizu 

Jeocifrane da Silva de 
Lima 

 
Daniel dos Anjos Thury 

SEMANA 
20 

18/05/2025 a 
24/05/2025 

Jorge Roberto Braga do 
Nascimento 

 
Daniel Ribeiro Calheiros 

Vitória Gabriela Pinheiro 
de Araújo 

SEMANA 
21 

25/05/2025 a 
31/05/2025 

Tatiana Dantas Dib 
Shimizu 

 
Julyana Moleiro Carneiro 

 
Matheus Morais Brasil 

SEMANA 
22 

01/06/2025 a 
07/06/2025 

 
Thiago Pimentel da Silva 

Luciana de Oliveira 
Castro 

Luís Carlos dos Santos 
Resende 

SEMANA 
23 

08/06/2025 a 
14/06/2024 

 
Laysse Lima Dias 

 
Rafael Silva Oliveira 

 
Iza Florencio Nunes 

SEMANA 
24 

15/06/2025 a 
21/06/2025 

Vitória Gabriela Pinheiro 
de Araújo 

Rafaela Barbosa 
Nascimento 

 
Camila Barbosa Rosas 

SEMANA 
25 

22/06/2025 a 
28/06/2025 

Luiz Eduardo Caldas 
Garcia 

Amanda Rebeca 
Monteiro Guimarães 

 
Rafael Silva Oliveira 

 
PORTARIA Nº 204/2025-GSPG/DPE/AM  

A PRIMEIRA SUBDEFENSORA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 10.º, da Lei Complementar n.º 01 de 30 de março de 1990, consolidada na 
forma do art. 9.º da Lei Promulgada n.º 51 de 21 de julho de 2004 e alterada pela Lei Complementar n.º 
267, de 11 de dezembro de 2024; 
CONSIDERANDO a atribuição do Defensor Público Geral para praticar atos de gestão administrativa, na forma 
do art. 9.º, inciso XII, da Lei Complementar Estadual n.º 01, de 30 de março de 1990; 
CONSIDERANDO a Resolução n.º 13/2023-CSDPEAM, que criou os Órgãos de Atuação do Interior e Região 
Metropolitana, as Defensorias Públicas de substituição da Capital, fixa suas atribuições no âmbito da Defensoria 
Pública do Estado do Amazonas, altera as Resoluções nº 004/2019-CSDPE/AM e nº 013/2019-CSDPE/AM, e dá 
outras providências; 
CONSIDERANDO o constante na Portaria n.º 231/2024-GDPG/DPE/AM, Ano 10, Edição 2.126, pág. 1-2, 
datada de 04 de março de 2024, que delegou à Subdefensora Pública Geral, as funções de organização e 
designação de membros para substituição em casos de férias, folgas, licenças e demais casos de afastamentos 
previstos em lei; 

CONSIDERANDO o teor do processo SEI n. 25.0.000003961-9; 
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RESOLVE: 

I – DESIGNAR o Defensor Público de 4ª Classe Ian Marcos Martins Palmeira, para atuar na audiência 
designada para o dia 8 de abril de 2025 às 14h para a Vara Única da Careiro Castanho/AM, conforme Anexo 
Único. 
II – ATRIBUIR ao Defensor Público mencionado neste ato, o adicional previsto no art. 31, XI, da Lei n.º 
4.077/2014, com redação dada pela Lei n.º 4.831/2019, no valor correspondente ao nível 1, do Anexo XII da 
mesma lei, a cada 04 (quatro) audiências realizadas. 
Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 
GABINETE DA PRIMEIRA SUBDEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO DO AMAZONAS, em Manaus, 

9 de abril de 2025. 

 
Ana Karoline Santos Pinto Rocha 

Primeira Subdefensora Pública Geral do Estado do Amazonas 
 

 
ANEXO ÚNICO DA PORTARIA N.º 204/2025/GSPG/DPE/AM 

 
Defensor 
Público 

 
 

Comarca 

 
 

Data 

 
 

Horário 

 
 

Processo 

Quantidade 
de 

audiências 
neste ato 

 
Quantidade 

Nível 1 

 
Saldo 

Remanescente 

Ian 
Marcos 
Martins 

Palmeira 

 
Careiro 

Castanho 

 
08/04/2025 

 
14h00 

 
0000245-80. 

2020.8.04.3701 

 
1 

 
0 

 
2 

 
 
 
 

 

EDITAL Nº 34/2025 - ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 
AMAZONAS  

Processo nº 25.0.000004781-6 

A ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS – ESUDPAM e a 
Coordenação do Polo de Iranduba, no uso de suas atribuições institucionais, torna pública a abertura da 
Seleção Pública com 01 (uma) vaga imediata e formação de cadastro reserva para Residente Jurídico no 
Município de Iranduba, nos termos da Lei Nacional nº 11.788/2008 e Resolução 006/2023 - CSDPE/AM. 

1 DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1 Poderão participar do processo seletivo bacharéis em Direito, com comprovação via diploma ou declaração 
de conclusão de curso, de Instituição de Ensino Pública ou Privada, devidamente reconhecida pelo MEC ou 
alunos matriculados no curso de Direito, no último ano de faculdade (9º ou 10º período ou o equivalente para 
cursos anuais), contanto que, no ato da admissão, já sejam bacharéis. 
1.2 O Exame de Seleção será realizado nos termos da Resolução nº 006/2023 – CSDPE/AM que dispõe sobre 
o Programa de Residência Jurídica no âmbito da Defensoria Pública do Estado do Amazonas; 
1.3 Será ofertada 01 (uma) vaga para aluno(a) residente no Programa de Residência Jurídica e formação de 
cadastro de reserva para a unidade de Iranduba; 

1.4 O(a) residente fará jus a bolsa-auxílio no valor de R$ 2.550,00 (dois mil e quinhentos e cinquenta reais); 
1.5 A carga horária semanal será de 30 (trinta) horas, divididas entre atividades teóricas e práticas, em 
expediente, das 08h às 14h, de segunda a sexta-feira, de forma PRESENCIAL na unidade de Iranduba; 

1.6 O(a) aluno(a) residente poderá permanecer no programa por até 03 (três) anos. 
2 DAS INSCRIÇÕES 
2.1 As inscrições serão realizadas de forma eletrônica, através do e-mail iranduba@defensoria.am.def.br, no 
período de 14 de abril a 20 de abril de 2025, com o envio da documentação probatória anexa. 

2.2 Para realizar a inscrição, o candidato ou procurador deverá: 

mailto:iranduba@defensoria.am.def.br
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a) Atender aos requisitos de habilitação do item 1.1; 
b) Enviar ao e-mail iranduba@defensoria.am.def.br as seguintes documentações: b.1) Diploma ou qualquer 
outro comprovante da conclusão do curso de bacharelado em Direito em instituição de ensino superior 
credenciada pelo órgão competente; b.2) Currículo (com telefone para contato e e-mail); b.3) Cópias do RG, 
CPF e comprovante de residência; b.4) Ficha de inscrição (ANEXO II) preenchida com todas as informações 
solicitadas; B.5) Declaração Pessoal preenchida e assinada (ANEXO III). (A documentação deve ser 
encaminhada em arquivo PDF). 
2.2.1. O pedido de inscrição implicará o conhecimento e aceitação, pelo candidato, de todas as normas e 
condições deste edital. 
3 PERÍODO DE INSCRIÇÃO 
As inscrições serão realizadas por meio do encaminhamento da documentação exigida e dos formulários 
preenchidos até o dia 20 de abril de 2025, para o e-mail indicado, quando se encerram as inscrições. 
4 ETAPAS DA AVALIAÇÃO 
4.1 O processo seletivo será realizado em fase única, por meio de avaliação escrita contendo 10 questões 
discursivas, de caráter eliminatório e classificatório. 
4.2 Os(as) candidatos(as) serão submetidos(as) à avaliação escrita, na qual deverão obter nota igual ou 
superior a 7,0 (sete). As questões abordarão temas de conhecimento geral que sejam de interesse da 
Defensoria Pública e que se relacionem aos serviços prestados pela Instituição, tendo por finalidade avaliar o 
desenvolvimento do raciocínio do candidato e habilidades de escrita; 
4.3 A aplicação da prova se dará no dia 25 de abril de 2025 (sexta-feira) às 10 horas da manhã, no CETI - 
Escola Estadual de Tempo Integral Maria Izabel Desterro, Rodovia Carlos Braga, km 1, s/n, próximo à fábrica de 
tijolos, na cidade de Iranduba. 
4.4 Serão avaliados o pensamento lógico, a coesão da redação da resposta, conhecimento jurídico e ainda a 
harmonia com os princípios institucionais da Defensoria Pública, nos termos do item 4.5; 
4.5 Os(as) candidatos(as) estão sujeitos(as) à análise de plágio, o qual, caso constatado, implicará na exclusão 
do processo seletivo. 

4.6 A Lista de Inscrições dos candidatos habilitados e a respectiva classificação será divulgada no Diário Oficial 
Eletrônico da Defensoria do Estado do Amazonas. 
4.7 Os elementos de avaliação devem ser demonstrados por documentos hábeis. 

4.8 A avaliação das questões terá os seguintes critérios: 

TABELA DE PONTUAÇÃO DAS QUESTÕES DISCURSIVAS 

ITEM PONTOS 

N° Especificação Critério Valor 
Máximo 

Total 
obtido 

1 Legibilidade Reprovativo - - 

 
2 

Estrutura de texto argumentativo (introdução, 
desenvolvimento e conclusão) 

 
Somativo 

 
2 

 

 
3 

Uso da língua portuguesa (ortografia; sintaxe de concordância 
(verbal e nominal), de regência (verbal e nominal) e de 
colocação pronominal; conexão textual 

 
Somativo 

 
2 

 

 
4 

Elaboração de resposta confirme gabarito específico de casa 
questão, em harmonia com os Princípios Constitucionais e 
Institucionais da Defensoria Pública 

 
Somativo 

 
6 

 

 
TOTAL DE PONTOS 

 
10 

 

5 RESULTADO E RECURSOS 

mailto:iranduba@defensoria.am.def.br
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5.1 O resultado preliminar do processo seletivo será encaminhado via e-mail a todos os candidatos, na data 
prevista do dia 28 de abril de 2025. 

5.2 Todos os candidatos que atingirem a pontuação igual ou superior a 07 (sete) integrarão a lista final de 
aprovados para o cadastro reserva da DPE/AM –Unidade de Iranduba. 
5.3 Será automaticamente desclassificado o candidato que não comparecer na prova escrita, ou que tenha 
coeficiente inferior a 7.0 (sete). 
5.4 Em caso de empate na nota final, terá preferência o candidato mais velho. 
5.5 Os(as) candidatos(as) poderão interpor recurso ao resultado definitivo, de forma escrita, via e-mail, no prazo 
de 1 (um) dia útil, a contar da publicação do: 
a) Edital de divulgação de habilitados e classificados; 
b) Resultado Final. 

5.6 O recurso deverá ser elaborado tempestivamente em formulário específico (ANEXO IV), fazendo-se 
acompanhar, imprescindivelmente, das respectivas razões, sob pena de não conhecimento. 
5.7 O resultado final homologado do processo será encaminhado via e-mail a todos os(as) candidatos(as), no 
dia 05.05.2025, bem como publicado no Diário Oficial da Defensoria Pública. 
6 DA CONVOCAÇÃO 
6.1 O preenchimento das vagas obedecerá rigorosamente à ordem de classificação final e será realizado ao 
longo do ano de 2025 e/ou até o final do ano de 2026. 
6.2 O candidato convocado terá o prazo de 02 (dois) dias úteis para apresentar à Defensoria Pública os originais 
e cópias dos seguintes documentos: 
I - Ficha Cadastral, na qual deverá constar uma fotografia 3x4; 
II - Declaração de matrícula emitida pela instituição de ensino (original e cópia); 
III - Certidão de antecedentes criminais estadual e federal; 

IV - Cópia dos seguintes documentos pessoais, que deverão ser conferidos com os respectivos originais: 
a) Carteira de Identidade (RG); 
b) CPF; 

c) Comprovante de residência; 
d) Comprovante de conta bancária no Banco Bradesco (cópia do cartão, extrato etc.). 
Parágrafo único. O Termo de Compromisso de Estágio deverá ser firmado em 03 (três) vias, assinadas pelo 
estagiário, se maior for, ou seu representante legal, se menor de 18 (dezoito) anos, pela Instituição de Ensino e 
pelo chefe da respectiva unidade gestora ou administrativa, ficando cada um dos subscritores com uma via do 
referido termo. 

6.3 É de inteira responsabilidade do candidato manter seus dados pessoais atualizados para viabilizar os 
contatos necessários. 
6.4 A não apresentação no prazo acima referido de forma injustificada implica renúncia à vaga, podendo, a partir 
de então, proceder-se à convocação do próximo candidato na ordem de classificação. 

6.5 Idêntico procedimento será feito em razão de ausência de documentação e recusa a iniciar as atividades no 
prazo estabelecido pela DPE/AM, quando da convocação. 
6.6 O preenchimento de eventuais novas vagas de estágio ocorrerá após a homologação do resultado final e de 
acordo com a necessidade da DPE/AM. 
6.7 A aprovação no processo seletivo não gera direito subjetivo à convocação. 
7 DISPOSIÇÕES FINAIS 
7.1 O Termo de Compromisso poderá ser rescindido a qualquer momento por conveniência das partes. 
7.2 A realização da residência não estabelece vínculo empregatício do residente com a Defensoria Pública do 
Estado do Amazonas. 

7.3 O processo seletivo terá validade de 1 (um) ano, prorrogável, a critério do Coordenador da Unidade da 
Defensoria Pública em Iranduba, uma única vez, por igual período. 
7.4 Será possível o pedido de final de fila, uma única vez, devendo este ser realizado por escrito após a 
convocação para assunção do cargo. 
7.5 Quaisquer informações referentes ao processo seletivo poderão ser obtidas na sede da Unidade de 
Iranduba/AM ou através do e-mail: iranduba@defensoria.am.def.br. 

7.6 Todas as comunicações referentes ao processo seletivo serão realizadas por meio eletrônico, devendo o 
candidato verificar periodicamente o e-mail que informou no momento da inscrição, bem como acompanhar os 
informes nos sítios da internet indicados. 

7.7 A divulgação do Resultado Preliminar do Processo Seletivo será feita através do site 
www.defensoria.am.def.br e no seu Diário Oficial Eletrônico. 

mailto:iranduba@defensoria.am.def.br
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7.8 A divulgação do Resultado final do Processo Seletivo será feita através do site www.defensoria.am.def.br e 
no seu Diário Oficial Eletrônico. 

7.9. Os casos omissos serão solucionados pela coordenação da Unidade de Iranduba com a Escola Superior da 
Defensoria. 

 
ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO AMAZONAS – ESUDPAM, POLO DE IRANDUBA 11 de 

abril de 2025. 
 

 
HELOM CÉSAR DA SILVA NUNES 

 
Diretor da Escola Superior da Defensoria Pública do Amazonas 

 
 

 
DANILO JUSTINO GARCIA 

 
Coordenador do Polo de Iranduba 

ANEXO I 
CRONOGRAMA 

 
Período de inscrições e envio de documentos para o e-mail:iranduba@defensoria.am.def.br 

14 de abril 2025 a 
20 de abril de 2025 

 
Divulgação da relação preliminar de inscrições deferidas eindeferidas 

21/04/2025 (segunda- 
feira) 

Prazo para recurso sobre a relação preliminar de inscrições 22/04/2025 (terça-feira) 

Divulgação da relação definitiva de inscrições deferidas e indeferidas no site da DPE, após 
prazo recursal 

23/04/2025 (quarta- 
feira) 

 
Realização da prova 

25/04/2025 (sexta- 
feira)1 

 

 
ANEXO II 

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO PARA O PROCESSO SELETIVO – RESIDÊNCIA JURÍDICA 

Polo: IRANDUBA 
Processo Seletivo para Residente Jurídico – Defensoria Pública do Estado do Amazonas 
DADOS PESSOAIS: 
Nome completo: 
RG nº: | Órgão expedidor: | Data de expedição: 
CPF nº: 
Data de nascimento: 
Endereço residencial completo: 
Bairro: | Cidade: | Estado: | CEP: 
Telefone para contato (com DDD): 
E-mail pessoal (principal): 
DADOS ACADÊMICOS: 
( ) Bacharel em Direito ( ) Estudante de Direito (último ano – 9º ou 10º período) 

Instituição de ensino superior: 
Ano de conclusão (bacharéis): 
Período em curso (estudantes): 

http://www.defensoria.am.def.br/
mailto:iranduba@defensoria.am.def.br
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OBJETO DO RECURSO: 

FUNDAMENTOS FÁTICO-JURÍDICOS DO RECURSO: 

PEDIDO RECURSAL: 

 

 
DADOS DE CONTATO: 
Telefone celular (com WhatsApp): 
E-mail alternativo: 

 
ANEXO III 

DECLARAÇÃO PESSOAL 
Declaro para todos os fins de direito e sob as penas da Lei, que eu, 
  (nome do candidato) sou bacharel em direito OU estou 
cursando o nível superior de Direito em período NÃO inferior ao 9º semestre ou equivalente. 

 

Assinatura do(a) candidato(a) 
 
 

 
ANEXO IV 

FORMULÁRIO PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

Eu, , portador(a) do RG nº. 
  e CPF nº  , candidato(a) a uma vaga no Processo Seletivo de 
Residência Jurídica da DPE/AM, apresento RECURSO junto à ESCOLA SUPERIOR DA DEFENSORIA 
PÚBLICA DO AMAZONAS (ESUDPAM), contra 
( ) Relação Preliminar de inscrições deferidas e indeferidas; 

( ) Resultado Preliminar dos candidatos aprovados na prova discursiva; 
( ) Resultado Final. 

 

 
Cientifique-se, cumpra-se e publique-se. 

 
 

DANILO JUSTINO GARCIA 
Coordenador da Unidade de Iranduba 

 
HELOM CÉSAR DA SILVA NUNES 

Diretor da Escola Superior da Defensoria Pública 
 
 

 
1 No CETI - Escola Estadual de Tempo Integral Maria Izabel Desterro, de Iranduba, localizado na Rodovia 
Carlos Braga, km 1, s/n, próximo à fábrica de tijolos. 
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